
 

 

  
 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COXIM 
 

DECRETO Nº 120/2025                                                  COXIM/MS, 12 DE FEVEREIRO DE 2025 

 

“Dispõe sobre mecanismos de ajuste fiscal das 

contas públicas do Poder Executivo Municipal e dá 

outras providências.” 

 

EDILSON MAGRO, O PREFEITO MUNICIPAL DE COXIM, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e 

 

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal, especialmente no artigo 167-A, que 

estabelece medidas de controle e ajuste fiscal sempre que a relação entre receitas e 

despesas correntes ultrapassar determinados limites; 

 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar nº 101, de 2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal, que impõe a necessidade de uma gestão fiscal responsável e o 

equilíbrio das contas públicas, bem como o alerta ALT - DFCGG/CCM 368/2024, emitido 

pelo TCE/MS em 31/07/2024, notificando sobre a necessidade de adoção de medidas de 

contingenciamento (cópia em anexo); 

 

CONSIDERANDO as disposições da Recomendação n° 0002/2024/01PJ/CXM, referente à 

regularização dos repasses previdenciários (cópia em anexo); 

 

CONSIDERANDO que o ajuste fiscal das contas públicas proporciona melhores resultados 

na gestão municipal e garante a efetiva prestação dos serviços essenciais à população; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos serviços públicos 

essenciais, ao mesmo tempo em que se preserva o equilíbrio fiscal e financeiro do 

Município; 

 

CONSIDERANDO as orientações técnicas do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso 

do Sul quanto à apuração da relação entre despesas e receitas correntes e à necessidade 

de adoção de medidas preventivas para o equilíbrio das finanças municipais; 

 

CONSIDERANDO que é dever do Poder Executivo adotar medidas de controle de gastos e 

contingenciamento orçamentário para garantir a execução dos programas e projetos 

previstos na Lei Orçamentária Anual, em conformidade com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias; 
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DECRETA: 

 

Capítulo I 

Disposições Preliminares 

 

Art. 1º – Este Decreto regulamenta as diretrizes e procedimentos de ajuste fiscal no 

âmbito do Poder Executivo Municipal de Coxim/MS, com o objetivo de garantir a 

responsabilidade na gestão fiscal e a manutenção do equilíbrio entre receitas e despesas 

públicas, em conformidade com a Constituição Federal, a Lei de Responsabilidade Fiscal 

(Lei Complementar nº 101/2000) e demais legislações aplicáveis. 

 

Art. 2º – O contingenciamento de despesas previsto neste Decreto será implementado 

com os seguintes objetivos: 

 

I – Assegurar o equilíbrio orçamentário e financeiro, compatibilizando as despesas com 

as receitas efetivamente arrecadadas; 

 

II – Preservar a continuidade e a qualidade dos serviços públicos essenciais, 

especialmente nas áreas de saúde e educação, conforme o disposto no art. 212 da 

Constituição Federal e no art. 7º da Lei Complementar nº 141/2012; 

 

III – Prevenir e corrigir desequilíbrios fiscais, em conformidade com o art. 167-A da 

Constituição Federal, adotando medidas imediatas sempre que a relação entre receitas e 

despesas correntes ultrapassar os limites estabelecidos; 

 

IV – Priorizar a alocação eficiente dos recursos públicos, garantindo a execução dos 

programas, projetos e ações governamentais previstos na Lei Orçamentária Anual (LOA) 

e em consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 

 

V – Cumprir as metas fiscais estabelecidas e preservar o equilíbrio fiscal de curto e longo 

prazo, em atendimento às orientações técnicas do Tribunal de Contas do Estado de Mato 

Grosso do Sul (OTJ-TCE/MS nº 03/2021). 

 

Art. 3º – As disposições deste Decreto aplicam-se a todos os órgãos e entidades da 

Administração Pública Direta e Indireta, abrangendo autarquias, fundações, fundos 

municipais e demais entes vinculados ao Poder Executivo Municipal. 
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§ 1º – O contingenciamento de despesas será realizado de forma preventiva e corretiva, 

considerando as projeções de receitas e as condições econômico-fiscais do Município. 

 

§2º – A execução orçamentária e financeira deverá ser conduzida com responsabilidade 

e prudência, observando os princípios da transparência e legalidade na aplicação dos 

recursos públicos. 

 

Art. 4º – Fica delegada à Secretaria Municipal de Receita e Gestão a competência para 

coordenar, acompanhar e monitorar a execução das medidas de contingenciamento, 

com o suporte técnico dos demais órgãos da Administração Pública. 

 

§ 1º – A Secretaria Municipal de Receita e Gestão comunicará ao Chefe do Poder Executivo 

sempre que necessário, apresentando relatórios detalhados sobre a situação fiscal e as 

medidas recomendadas para ajuste. 

 

§ 2º – A Secretaria Municipal de Receita e Gestão, em articulação com os demais órgãos 

da Administração Direta e Indireta, deverá elaborar e publicar relatórios periódicos sobre 

o impacto das medidas adotadas e os resultados alcançados, garantindo a transparência 

e a publicidade dos atos administrativos. Para esse fim, deverá ser nomeada comissão 

responsável pela emissão desses relatórios. 

 

Art. 5º – As medidas de contingenciamento adotadas por força deste Decreto deverão 

respeitar o princípio da isonomia entre os setores da Administração Pública, priorizando 

a manutenção dos serviços essenciais e a observância dos direitos e garantias dos 

servidores públicos. 

 

Capítulo II 

Das Medidas de Contingenciamento e Limitação de Empenho 
 

Art. 6º – As medidas de ajuste fiscal das contas públicas têm por objetivo a adequação 

das despesas ao cenário econômico-financeiro do Município de Coxim/MS, garantindo a 

observância das normas legais e o cumprimento das metas fiscais estabelecidas na Lei 

Orçamentária Anual (LOA) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

 

Art. 7º – A Secretaria Municipal de Receita e Gestão, em conjunto com as demais 

Secretarias e Órgãos do Governo Municipal, deverá adotar as seguintes medidas: 
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I – Realizar um levantamento detalhado de todos os contratos vigentes, incluindo a 

memória da média de gastos, e, sempre que possível, proceder à redução de até 25% nos 

custos de produtos, bens e serviços, preservando a prestação dos serviços essenciais à 

população e as necessidades básicas da Administração Municipal; 

 

II – Promover a revisão dos contratos de obras, podendo resultar na celebração de termos 

aditivos para prorrogação de prazos de execução e pagamentos, sempre em 

conformidade com as normas legais aplicáveis; 

 

III – Reduzir a execução de serviços no canteiro de obras municipal, priorizando as 

intervenções essenciais e inadiáveis; 

 

IV – Avaliar as contratações temporárias e nomeações de pessoal, restringindo-as 

exclusivamente a casos de vacância ou necessidade comprovada, desde que não 

impliquem aumento de despesa; 

 

V – Determinar a restrição temporária do horário de funcionamento das Unidades 

Administrativas da sede do Município, que, a partir da publicação deste Decreto, passarão 

a operar das 07h (sete) às 13h (treze). 

 

§ 1º Excetuam-se da restrição de horário as Secretarias e Departamentos que prestam 

serviços essenciais e atendimento direto ao público, tais como: 

 

 Hospitais, unidades de saúde e plantões médicos; 

 Escolas, creches e demais unidades de ensino; 

 Serviços de segurança patrimonial e fiscalização sanitária; 

 Plantonistas em geral e demais servidores com jornada diferenciada. 

 

Esses órgãos deverão manter seus horários normais de funcionamento, garantindo a 

continuidade dos serviços à comunidade, conforme escala de trabalho estabelecida pela 

chefia imediata. 

 

§ 2º As Unidades Básicas de Saúde (UBS) funcionarão das 07h (sete) às 17h (dezessete), 

garantindo o atendimento à população dentro do horário estabelecido. 
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§ 3º As unidades administrativas deverão assegurar que, durante todo o seu período de 

funcionamento, haja servidores suficientes para a prestação dos serviços essenciais, de 

modo a evitar prejuízos ao público. 

 

Art. 8º – As medidas previstas neste capítulo têm por finalidade garantir o cumprimento 

das metas fiscais e preservar o equilíbrio das contas públicas municipais, devendo ser 

adotadas de maneira isonômica entre os órgãos da Administração Pública, assegurando 

total transparência na sua execução. 

 

Art. 9º – Excepcionalmente, mediante justificativa técnica e aprovação expressa do 

Prefeito, poderão ser realizadas aquisições e contratações indispensáveis para atender 

demandas emergenciais ou de relevante interesse público, sempre em conformidade com 

as disposições deste Decreto. 

 

Capítulo III – Da Suspensão e Vedação de Despesas 
 

Art. 10 – Enquanto perdurar a necessidade de ajuste fiscal, ficam temporariamente 

suspensas as seguintes despesas, salvo autorização expressa da Secretária Municipal de 

Receita e Gestão ou do Prefeito Municipal, mediante justificativa técnica: 

 

I – Concessão de gratificações, adicionais (nos termos do Art. 3º da Lei Complementar 

113/2011), complementação, prorrogação, ampliação de carga horária e demais 

benefícios pecuniários que não sejam incorporados definitivamente aos vencimentos dos 

servidores públicos municipais ou regulamentadas; 

 

II – Realização de novos concursos públicos ou processos seletivos, exceto nos seguintes 

casos, desde que devidamente justificados por interesse público: 

 

 Substituição de servidores exonerados, aposentados, readaptados ou afastados por 

período superior a 30 (trinta) dias, conforme previsto no Estatuto do Servidor ou 

por determinação do INSS; 

 Atendimento a serviços essenciais, como saúde e segurança pública, até a 

realização de concurso público para provimento definitivo das vagas. 

 

III – Nomeações e contratações de pessoal, exceto para reposição de vacâncias e 

manutenção de serviços essenciais, desde que não impliquem aumento de despesa, 

conforme os limites estabelecidos na Constituição Federal. 
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Seção I – Regras para a Concessão de Benefícios e Gratificações 
 

Art. 11 – A concessão de gratificações e horas extras fica restrita a casos devidamente 

justificados e sujeitos à autorização expressa da Secretária Municipal de Receita e Gestão 

ou do Prefeito, sendo permitida apenas nas seguintes situações: 

 

I – Servidores diretamente envolvidos na prestação de serviços essenciais e ininterruptos, 

tais como saúde, educação, segurança pública e vigilância patrimonial; 

 

II – Situações de emergência ou calamidade pública que demandem jornada 

extraordinária de trabalho; 

 

III – Cumprimento de ordens judiciais ou determinações legais emitidas antes do início das 

restrições estabelecidas neste Decreto. 

 

§ 1º A autoridade competente deverá apresentar justificativa por escrito, detalhando a 

necessidade da concessão de gratificação ou hora extra. A solicitação será avaliada pela 

Secretaria Municipal de Receita e Gestão, que analisará sua viabilidade orçamentária e 

financeira. 

 

§ 2º A concessão de horas extras e gratificações estará condicionada à disponibilidade 

financeira do Município, bem como ao cumprimento dos limites estabelecidos pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 

§ 3º O adicional previsto no Art. 3º da Lei Complementar nº 113/2011, bem como a 

complementação, prorrogação, ampliação de carga horária e demais benefícios 

pecuniários, serão pagos proporcionalmente à carga horária efetivamente desempenhada, 

limitada ao máximo de 20 horas semanais, devidamente comprovada por meio do registro 

de ponto eletrônico. 

 

Capítulo IV – Do Monitoramento e da Responsabilidade 
 

Art. 12 – Os responsáveis pelas unidades administrativas deverão adotar todas as 

providências necessárias para garantir o cumprimento rigoroso das medidas 

estabelecidas neste Decreto. 
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Art. 13 – A inobservância das disposições deste Decreto por parte dos gestores e 

responsáveis poderá acarretar responsabilização administrativa, nos termos da legislação 

vigente, especialmente conforme previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal e no Estatuto 

dos Servidores Públicos Municipais. 

 

§ 1º Os casos de omissão ou descumprimento das determinações estabelecidas neste 

Decreto serão comunicados ao Chefe do Poder Executivo, para a adoção das providências 

cabíveis. 

 

§ 2º A Secretaria Municipal de Receita e Gestão poderá propor medidas corretivas 

adicionais sempre que identificar riscos ao equilíbrio fiscal do Município. 

 

Art. 14 – O cumprimento das medidas previstas será avaliado periodicamente, podendo 

ser emitidas orientações e recomendações adicionais, se necessário, para assegurar a 

estabilidade financeira e o atendimento das metas fiscais estabelecidas. 

 

Capítulo V – Disposições Finais 
 

Art. 15 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, permanecendo em vigor 

enquanto persistir a necessidade de adequação fiscal, salvo manifestação expressa do 

Chefe do Poder Executivo quanto à sua revogação ou modificação. 

 

Art. 16 – Ficam revogadas todas as disposições em contrário, especialmente aquelas que 

tratem da concessão de benefícios, novas contratações e criação de despesas não previstas 

neste Decreto. 

 

Art. 17 – As medidas previstas neste Decreto serão reavaliadas periodicamente pela 

Secretaria Municipal de Receita e Gestão, em conjunto com a Chefia do Poder Executivo, 

a fim de verificar a necessidade de prorrogação, modificação ou suspensão das restrições 

impostas. 

 

Art. 18 – As disposições deste Decreto deverão ser observadas por todos os órgãos e 

entidades da Administração Direta e Indireta, garantindo transparência na execução 

orçamentária e ampla divulgação das medidas adotadas, para conhecimento da 

sociedade e dos servidores públicos municipais. 
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Art. 19 – O Prefeito Municipal poderá expedir normas complementares sempre que 

necessário, visando a regulamentação e orientação da aplicação das medidas previstas 

neste Decreto. 

  

Art. 20 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir 

de 01/02/2025, revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 1026/2024 de 

30 de Outubro de 2024. 

 

Coxim – MS, 12 de Fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDILSON MAGRO 

PREFEITO MUNICIPAL 

COXIM/MS 
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